
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.237 - SC (2017/0034904-0)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE DEFESA DOS CIDADÃOS DOS 

CONSUMIDORES E DOS CONTRIBUINTES - ACC/SC 
ADVOGADO : DANIELA TAMANINI PETERMANN  - SC021233 
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU 
PROCURADOR : RODRIGO D JANSEN  - SC023822 
RECORRIDO : FRECHAL CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA 
ADVOGADO : DANTE AGUIAR AREND E OUTRO(S) - SC014826 
RECORRIDO : FUNDAÇÃO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
ADVOGADO : LUCIANO DOS SANTOS  - SC020866 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : UNIÃO 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela ASSOCIAÇÃO 

CATARINENSE DE DEFESA DOS CIDADÃOS DOS CONSUMIDORES E DOS 

CONTRIBUINTES - ACC/SC, com base no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

CONSTRUÇÃO EM APP. APLICAÇÃO DO CÓDIGO 

FLORESTAL EM ÁREA URBANA. DESISTÊNCIA DA 

CONSTRUÇÃO DO EMPREENDIMENTO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. NÃO-CABIMENTO. 

PREQUESTIONAMENTO.

1. Hipótese em que não há como ser reconhecida a perda de objeto 

da ação, uma vez que, embora noticiado pela apelada de que desistiu 

de implantar o empreendimento, de acordo com o Inquérito Civil 

Público e os documentos que embasaram a inicial, é possível 

constatar que houve a supressão de vegetação (Mata Atlântica) que 

se encontrava em médio e avançado estágios de regeneração, além 

de aterro para fins de construção civil em APP.

2. Restou comprovado que os réus, com inobservância da legislação 

federal ambiental pertinente, participaram de ato lesivo ao permitir o 

corte e/ou a supressão de vegetação, terraplenagem e a edificação 

em terreno situado em APP, concorrendo, assim, para o evento 

danoso.

3. A jurisprudência está pacificada no sentido da aplicabilidade do 

Código Florestal em áreas urbanas.

4. Pelo princípio da simetria, descabe a condenação do réu ao 

pagamento de honorários advocatícios em Ação Civil Pública, salvo 
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comprovada má-fé.

5. Dá-se por prequestionados os dispositivos constitucionais e legais 

tidos por violados" (fl. 2.042e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, rejeitados 

nos seguintes termos:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HIPÓTESES DE 

CABIMENTO. INOCORRÊNCIA. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. DISCIPLINA DO ARTIGO 1.025 DO 

CPC.

1. São cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão 

judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir 

omissão ou corrigir erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do 

CPC.

2. Não se verifica a existência das hipóteses ensejadoras de 

embargos de declaração quando o embargante pretende apenas 

rediscutir matéria decidida, não atendendo ao propósito 

aperfeiçoador do julgado, mas revelando a intenção de modificá-lo, o 

que se admite apenas em casos excepcionais, quando é possível 

atribuir-lhes efeitos infringentes, após o devido contraditório (artigo 

1.023, § 2º, do CPC).

3. O prequestionamento de dispositivos legais e/ou constitucionais 

que não foram examinados expressamente no acórdão, encontra 

disciplina no artigo 1.025 do CPC, que estabelece que nele 

consideram-se incluídos os elementos suscitados pelo embargante, 

independentemente do acolhimento ou não dos embargos de 

declaração" (fl. 2.098e).

A recorrente sustenta, nas razões de seu Recurso Especial, ofensa aos arts. 

20, §§3º e 4º, 535, I e II, do CPC/73, 85, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 8º e 1.022, I e II, do 

CPC/2015, 18 e 19 da Lei 7.347/85, argumentando, em síntese, que: (a) "o r. Acórdão 

proferido pelo Tribunal 'a quo' violou dispositivos infraconstitucionais, não devidamente 

prequestionados, embora tenha havido a competente e tempestiva interposição de 

embargos de declaração" (fl. 2.119e); (b) "as despesas processuais que a ACC/SC teve 

com a representação administrativa e posteriormente ingresso no feito coletivo 

(fotocópias, etc.), acaso comprovadas nestes autos, também deverão ser ressarcidas pela 

parte-requerida" (fl. 2.121e).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 

2.226/2.227e).

A pretensão não merece acolhida.
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De início, verifica-se que a recorrente não demonstrou no que consistiu a 

suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai, por analogia, a incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia"). 

Nesse sentido: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. GESTÃO DA 

FOLHA DE PAGAMENTO DE PREFEITURA. LICITAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE ANTINOMIA ENTRE AS RESOLUÇÕES DO 

CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL E O DIREITO DO 

CONSUMIDOR. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 

ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. ART. 535, II DO CPC. 

INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE OFENSA A DISPOSITIVOS 

DO CDC. SÚMULA 221/STJ. RECURSO DO BANCO. ART. 331 

E 335 DO CPC. DEBATE SOBRE DIREITO. SÚMULA 211/STJ. 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ.

(...)

2. O recurso especial do Ministério Público Estadual considera 

violado o art. 535, II do CPC, por omissão, bem como dispositivos da 

Lei n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

2.1. A alegação de violação ao art. 535, II do Código de Processo 

Civil, por postulada omissão, se apresenta absolutamente 

genérica, dando azo à aplicação da Súmula 284, do Supremo 

Tribunal Federal, por analogia.

(...)

Recursos especiais não conhecidos" (STJ, REsp 1.345.344/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014).

No que diz respeito ao mérito, o acórdão recorrido encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que, nos termos do 

art. 18 da Lei 7.347/85, não há condenação em honorários advocatícios na ação civil 

pública, salvo em caso de comprovada má-fé. Referido entendimento, inclusive, é 

aplicado tanto para o autor, quanto para o requerido, em obediência ao princípio da 

simetria.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. DIREITO AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA. UNIÃO E 

SUAS AUTARQUIAS. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
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INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 

consolidado segundo o qual não são devidos honorários 

advocatícios quando o Ministério Público é vencedor em ação 

civil pública. Tal orientação se estende quanto à possibilidade de 

imposição de condenação da verba sucumbencial a favor da 

União e suas autarquias.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 

ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.648.761/SC, 

Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 13/08/2018).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 

ENTENDIMENTO QUE TAMBÉM SE APLICA A UNIÃO. 

ISENÇÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA PREVISTA NA LEI 

DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é 

firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 

18 da Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do 

requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de 

condenação do Ministério Público ou da União em honorários 

advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem 

beneficiados quando vencedores na ação civil pública. 

Precedentes: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; REsp 

1.329.607/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 

Turma, DJe 2/9/2014; AgRg no AREsp 21.466/RJ, Rel. Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/8/2013; REsp 
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1.346.571/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

17/9/2013.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 30/08/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 

INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 

INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. 

PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. É vedado, em sede de agravo interno, ampliar-se o objeto do 

recurso especial, aduzindo-se questões novas, não suscitadas no 

momento oportuno, em virtude da ocorrência da preclusão 

consumativa.

2. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 

pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual 

não há que se falar na suscitada ocorrência de violação do art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973.

3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 

e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 

requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 

do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ.

4. A jurisprudência da Primeira Seção deste Superior Tribunal é 

firme no sentido de que, em favor da simetria, a previsão do art. 

18 da Lei 7.347/85 deve ser interpretada também em favor do 

requerido em ação civil pública. Assim, a impossibilidade de 

condenação do Ministério Público ou da União em honorários 

advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem 

beneficiados quando vencedores na ação civil pública.

5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.531.504/CE, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/09/2016).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
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acerca do tema". 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, conheço 

em parte do Recurso Especial, e, nesta parte, nego-lhe provimento.

I.
 

  

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora

 

  

Documento: 92163648 Página  6 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2612 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 15 de Fevereiro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 18 de Fevereiro de 2019


